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Resumo: O presente artigo visa realizar um 
enfrentamento epistemológico acerca do respeito de 
alguns posicionamentos do Supremo Tribunal Federal 
no atual cenário político do país, estabelecido a partir da 
ideia de que os poderes do Estado possuem limites 
(constitucionais). Desta forma, a pluralidade e a 
democracia devem ser o alicerce que permeia a 
sustentação do um sistema pautado pelo consenso, não 
se admitindo a concentração arbitrária de poder, 
evidenciada a uma representação. A explanação se dá 
através da pesquisa de cunho bibliográfico, de natureza 
qualitativa e perfaz a conclusiva acerca do Estado 
Democrático de Direito suscitar a efetividade da 
democracia, pautado no direito de escolha, imbricado ao 
texto constitucional, respaldado na constituição dos 
poderes harmônicos e independentes para o bom 
funcionamento do ordenamento jurídico democrático no 
país. 
 
Palavras-chave: Cidadania. Crise democrática. Decisão 
judicial. 
Abstract: This article aims to carry out an 
epistemological confrontation about the respect of some 
positions of the Federal Supreme Court in the current 
political scenario of the country, established from the 
idea that the powers of the State have (constitutional) 
limits. Thus, plurality and democracy must be the 
foundation that permeates the support of a system 
guided by consensus, not admitting the arbitrary 
concentration of power, evidenced to a representation. 
The explanation takes place through bibliographic 
research, qualitative in nature and makes the conclusive 
about the Democratic Rule of Law to raise the 
effectiveness of democracy, based on the right to 
choose, imbricated to the constitutional text, supported 
by the constitution of harmonious and independent 
powers to the proper functioning of the democratic legal 
system in the country. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS   
Em face das discussões fomentadas pelo Grupo de Pesquisa Hermenêutica e Direitos 
Sociais com o estudo de obras de Filosofia em que se abordam temas como a liberdade, 
democracia e a necessidade de se pensar o sentido das coisas, este artigo foi se desenhando 
com a participação de todos os envolvidos no Projeto. Impulsionados pelo ambiente de 
reflexão dos grandes temas do Direito, e atentos aos desdobramentos que já há algum tempo 
vêm ocorrendo no cenário político e amplamente divulgados pela mídia7 (uma possível queda-
de-braço entre Poder Executivo e Poder Judiciário)8, fez reacender um relevante tema 
relacionado com separação dos poderes e com a questão da competência constitucional acerca 
dos limites do poder estatal. 
                                                 
7 Faz parte do noticiário político de todos os dias a repetição de que a democracia no Brasil está sob ameaça 
direta e permanente. A oposição, a mídia e o “centro equilibrado”, que anuncia que quer salvar o país ficando 
distante dos “extremos”, estão convencidos de que o culpado pelo desastre é o governo — claro, quem mais 
poderia ser? Ninguém foi capaz, até agora, de fazer uma relação objetiva e factual, uma por uma, dessas 
ameaças, mas e daí? O que interessa é o que se diz, não o que acontece. Além da produção nacional, há também 
abundância de material estrangeiro; é obra dessas ONGs que, supostamente, monitoram a situação da democracia 
pelo mundo afora. O Brasil tem sido um freguês e tanto. As organizações de vigilância raramente se interessam 
pelo atual estado das liberdades democráticas na Venezuela, Cuba ou China, mas se escandalizam o tempo todo 
com o Brasil. A única coisa que não se diz, naturalmente, é quem de fato ameaça a democracia no Brasil de hoje. 
Cada vez mais, é o Supremo Tribunal Federal (STF) quem governa de fato o país: decide o que é a lei, sem levar 
em conta o que o Congresso possa ou não dizer, aproveita-se da subserviência, da cumplicidade e do medo que 
hoje reinam no Poder Legislativo, e dá a si mesmo o comando de uma ditadura de fato. O STF prendeu um 
deputado federal no exercício do mandato, anulando a sua imunidade parlamentar, e um jornalista, ambos por 
delitos de opinião. Um dos seus ministros conduz um inquérito inteiramente ilegal para apurar “atos 
antidemocráticos” — sem a participação do Ministério Público. Agora, o Poder Supremo acaba de abrir um 
inquérito administrativo contra o presidente da República — e, ainda por cima, quer incluí-lo entre os 
investigados no processo ilegal sobre os “inimigos da democracia”, aquele que se coloca acima de todas as leis 
do Brasil. É mais um ato de guerra contra o Executivo, com a certeza de que todo mundo vai continuar de cabeça 
baixa. O STF desfaz decisões do governo e leis aprovadas no Congresso, sob a alegação que são 
“inconstitucionais”. Interfere diretamente em qualquer área da administração pública. Opera como polícia. 
Investiga, acusa e julga, tudo ao mesmo tempo. Age como partido político — atendendo requerimentos da 
oposição, sempre que ela é derrotada em alguma votação, e mandando tanto o Executivo como o Legislativo 
obedecerem às ordens dos ministros. O presidente do Senado não quer abrir a CPI da Covid, valendo-se do 
direito que lhe é conferido pela lei? O STF manda abrir, o Senado cala a boca e o governo passa a ser hostilizado 
todos os dias, durante seis meses, por uma operação política de extermínio — e que dá a si própria a licença de 
cometer qualquer tipo de delito na busca de seus objetivos. A democracia, de fato, vai muito mal no Brasil de 
hoje — está no seu ponto mais baixo desde a revogação do Ato Institucional nº 5. O viés é de piora. J.R GUZZO, 
A democracia vai mal no país e a culpa é do STF. Jornal Zero Hora do dia 7 e 8 de agosto de 2021, 
https://www.vercapas.com.br/edicao/capa/zero-hora/2021-08-07/ - Acessado em 10 de set. de 2021.  
8A questão central envolvendo uma verdadeira “queda-de-braço” entre o chefe do Poder Executivo da União e os 
Ministros do STF concentra-se no questionamento feito pelo Presidente da República a respeito do uso do artigo 
43 do regimento interno do STF para instauração, em março de 2019, pelo Ministro Dias Tofoli, de ofício, do 
inquérito das “Fake News”, o que autorizou que o Relator do inquérito, Ministro Alexandre de Moraes, 
autorizasse medidas contra a disseminação de ameaças e de falsidade na internet, incluindo operações contra 
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 No cenário político e amplamente divulgados pela mídia (uma possível queda-de-
braço entre Poder Executivo e Poder Judiciário)9, fez reacender um relevante tema 
relacionado com separação dos poderes e com a questão da competência constitucional acerca 
dos limites do poder estatal. 
É verdade que o Supremo Tribunal Federal vem realizando há pelos menos trinta anos 
um importante papel normativo no contexto político do País10. Situação que, de certa forma, 
refletiu na formação de um paradigma social de mais inclusão social e responsabilidade da 
gestão pública no que toca a efetivação de direitos sociais. Entretanto, a intervenção política 
da Corte Constitucional teria limitação?  
Após a conscientização das pessoas a respeito da gama de direitos (sociais) que a 
Constituição da República contém, se desdobraram série de demandas judiciais clamando pela 
efetivação dos referidos direitos. Paralelamente a isso o Ministério Público se consolidou cada 
vez mais com as reformas introduzidas pela nº Lei 7.347/8511, a Defensoria Pública ganhou 
autonomia e independência e o Poder Judiciário precisou se adequar a este novo contexto 
(série de reformas12 na vigência do CPC/73 que culminaram com um novo Código de 
Processo Civil – Lei nº 13.105/2005). 
O texto da Constituição só pode ser compreendido a partir de sua aplicação, sendo que 
a Constituição será “o resultado da sua interpretação, que tem o seu acontecimento (Ereignis) 
                                                 
9 A questão central envolvendo uma verdadeira “queda-de-braço” entre o chefe do Poder Executivo da União e 
os Ministros do STF concentra-se no questionamento feito pelo Presidente da República a respeito do uso do 
artigo 43 do regimento interno do STF para instauração, em março de 2019, pelo Ministro Dias Tofoli, de ofício, 
do inquérito das “Fake News”, o que autorizou que o Relator do inquérito, Ministro Alexandre de Moraes, 
autorizasse medidas contra a disseminação de ameaças e de falsidade na internet, incluindo operações contra 
empresários e blogueiros ligados ao Presidente Jair Bolsonaro.  
10 Enfrentamento de temas como a judicialização da saúde: STA 175 AgR. Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, j. 17-3-2010. SL 47 AgR. Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 17-3-2010. ARE 727864 AgR. 
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma do STF, j. 4-11-2014. ARE 801676 AgR. Rel. Min. Roberto Barroso, 
Primeira Turma do STF, j. 19-8-2014. ARE 740800 AgR. Rel(a). Min. Carmen Lúcia, Segunda Turma do STF, j. 
3-12-2013. 
11 No Ag. Reg. no Recurso Extraordinário 554088, o STF reconheceu a legitimidade do Ministério Público para 
a defesa dos direitos sociais e individuais indisponíveis, referentes ao ingresso de demanda em juízo objetivando 
o fornecimento de medicamentos pelo Poder Público, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal. Vide: 
RE 554088 AgR. Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma do STF, j. 3-6-2008. 
12 Com o ingresso da ADPF (Arguição de descumprimento de preceito fundamental) no cenário jurídico, após a 
Emenda Constitucional nº 03/93, ocorreu um acréscimo de parágrafos ao artigo 102 da Carta Magna, e a 
arguição de descumprimento de preceito fundamental passou a ser tratada em seu artigo 102, §1º. O Supremo 
Tribunal Federal no julgamento da ADPF nº 45/2004, fixou parâmetros para a intervenção judicial na 
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no ato aplicativo, concreto, produto da intersubjetividade dos juristas, que emerge da 
complexidade das relações sociais”13. 
Nesse sentido, “aquele que compreende não escolhe arbitrariamente um ponto de vista, 
mas encontra seu lugar fixado de antemão”, sendo que, para a “possibilidade de uma 
hermenêutica jurídica é essencial que a lei vincule por igual todos os membros da comunidade 
jurídica”. Daí que a “ideia de uma ordem judicial implica que a sentença do juiz não surja de 
arbitrariedades imprevisíveis, mas de uma ponderação justa do conjunto”14. 
Os avanços em direção à superação de grandes problemas de ordem formalista e de 
cariz instrumental que assolam(ram) o processo civil brasileiro parece não significar o 
enfrentamento do principal dos males que afeta a qualidade das decisões judiciais. Faz parte 
daquilo que se convencionou tratar como realismo brasileiro tardio15, a falsa percepção de 
que cada juiz pode decidir de acordo com a sua própria consciência. 
Após algumas manifestações públicas de ministros de tribunais superiores tanto em 
julgados como na publicação de artigos16, vê-se que o tema do protagonismo judicial é uma 
questão que não foi superada e rende(rá) ainda muita discussão. Tanto é assim que o próprio 
Código de Processo Civil trouxe no seu bojo o emblemático artigo 489 que descreve de forma 
surpreendente como as decisões não se consideram fundamentadas. Ora, tendo como premissa 
a necessidade da fundamentação de todas as decisões proferidas pelo Estado, fazer constar 
isso de forma específica no diploma processual é reconhecer que o Estado nunca levou a sério 
este dever constitucional. 
O presente artigo visa realizar um enfrentamento epistemológico a respeito de alguns 
posicionamentos do Supremo Tribunal Federal no atual cenário político, ressaltando a ideia de 
que os poderes do Estado têm limites (constitucionais), a pluralidade e a democracia devem 
ser as vigas de sustentação de um sistema pautado pelo consenso, não se admitindo 
concentração arbitrária de poder. 
 
                                                 
13 STRECK, Lenio Luiz. Verdade e consenso. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 341. 
14GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método I: traços fundamentais de uma hermenêutica filosófica. Tradução 
de Flávio Paulo Meures. Petrópolis: Vozes, 1997, p. 406-7, 432-3. 
15 Vide: STRECK, Lenio. Verdade e Consenso, p.164-166) 
16 AgRg nos EResp. 279.889-AL, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, Segunda Seção do STJ, j. 14-08-2002, 
DJ 07-04-2003. E “Decisão de ministro do STF não está vinculada à jurisprudência do STJ”, 
https://www.conjur.com.br/2014-mai-19/eros-grau-ministro-stf-nao-vinculado-jurisprudencia-stj - Acesso em 23 





RevInt - Revista Interdisciplinar de Ensino, Pesquisa e Extensão  
ISSN 2358-6036 – v. 9, 2021, p. 166-177.      






Por que não tenho mais medo dos juízes? Uma análise do posicionamento decisório do STF 
frente ao estado democrático de direito 
 
 
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 Este estudo é caracterizado como revisão bibliográfica, de natureza qualitativa, nas 
palavras de Cervo e Bervian (1983, p. 55), a pesquisa bibliográfica vislumbra explicar um 
problema a partir de referenciais teóricos publicados em documentos, desta forma a 
explanação da temática se dá por meio das indagações e reflexões a partir do Projeto de 
Pesquisa “Hermenêutica e Direitos Sociais” financiado pelo Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação Científica – PIBIC/UNICRUZ, sendo este vinculado ao Curso de Direito e ao 
Programa de Pós-Graduação em Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social da 
Universidade de Cruz Alta – UNICRUZ. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
3.1 Por que não tenho medo dos juízes? 
A expressão Por que não tenho medo dos juízes? consta na obra coletiva denominada 
“Hermenêutica e Jurisprudência no Novo Código de Processo Civil”17, contendo artigo de 
autoria de André Karam Trindade, oportunidade em que faz referência à obra Por que tenho 
medo dos juízes, publicada em 2013, de autoria do Professor e Ministro do STF Eros Roberto 
Grau.  
A expressão acima, na verdade, é uma metáfora para dizer que, à luz da 
Constituição/88, “os juízes não têm liberdade para dizer qualquer coisa sobre qualquer coisa” 
(parafrasendo Lenio Streck), ou seja, estão atrelados à Constituição e todas as suas decisões 
devem estar pautadas por argumentos de princípio (jurídico) passíveis de serem 
universalizáveis – cumprindo-se a máxima de uma adequada teoria da decisão judicial de 
Dworkin – “tratar todos com igual consideração e respeito”. 
André Karam Trindade, como uma forma de evidenciar o grave problema da 
discricionariedade judicial, faz referência à obra de Eros R. Grau na qual ele denuncia o 
protagonismo judicial como um problema, mas, na prática age como diz como se deve agir. 
De fato André Karam Trindade tem razão e foi muito feliz no exemplo que traz em seu artigo, 
                                                 
17 STRECK, Lenio Luiz. ALVIM, Eduardo Arruda. LEITE, George Salomão. Hermenêutica e Jurisprudência 
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bastando simples leitura do julgamento da ADPF 15318 (julgamento da constitucionalidade da 
Lei da Anistia, de relatoria do Ministro Eros R. Grau) para se constatar com clareza quão 
grave é o problema da subjetividade dos julgadores. 
Neste contexto de intensa incoerência e falta de integridade dos tribunais, a 
democracia tem se tornado um desafio diário de tentar a todo custo fazê-la surtir seus efeitos 
previstos e que os mesmos sejam respeitados e levados a sério. Em um entendimento geral se 
sabe que decisões democráticas se baseiam numa opinião da maioria frente uma minoria. Os 
sujeitos, exercem, portanto, sua prática decisiva em prol da representatividade política do país, 
oriunda do Estado Democrático de Direito e sua consolidação oriunda da Constituição Federal 
de 1988. 
No contexto histórico, cumpra-se mencionar a explanação de Bobbio (1998, p. 330) 
acerca da participação dos sujeitos nos atos de escolha dos representantes políticos: 
Da Democracia entendida em sentido mais amplo, Aristóteles subdistingue cinco 
formas: 1) ricos e pobres participam do Governo em condições paritárias. A maioria 
é popular unicamente porque a classe popular é mais numerosa. 2) os cargos 
públicos são distribuídos com base num censo muito baixo. 3) São admitidos aos 
cargos públicos todos os cidadãos entre os quais os que foram privados de direitos 
civis após processo judicial. 4) são admitidos aos cargos públicos todos os cidadãos 
sem exceção. 5) quaisquer que sejam os direitos políticos, soberana é a massa e não 
a lei. Este último caso é o da dominação dos demagogos, ou seja, a verdadeira forma 
corrupta do Governo popular. 
 
Decerto, pode-se observar a democracia imersa a sociedade, manifesta acerca da 
conduta de escolha dos representantes, referenciando o coletivo, a decisão cidadã, 
perpassando os preceitos de desencolhimento do coletivo promovendo e aliado as diretrizes 
normativos pautada nos preceitos fundamentais de uma democracia, porém constantemente 
atacados pelo viés individualista de ações no campo da política, desaforando o Estado 
Democrático de Direito, a luz da norma vigente e a participação decisória dos sujeitos. 
Atualmente, porém, o que se percebe na “justiça brasileira que não mais emana 
diretamente do clamor do povo e sim de uma cúpula que busca empregar situações que lhe 
favorecem ou provem apenas o seu ponto de vista, onde se há uma inversão de papeis, 
principalmente dentro do judiciário nacional, mais precisamente no Supremo Tribunal 
Federal, pode- se perceber a distância que se esta do Estado Democrático.  
Nessa linha de pensamento Gadamer (1999, p. 488-489) afirma o seguinte: 
                                                 
18https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?base=acordaos&pesquisa_inteiro_teor=false&sinonimo=true&plur
al=true&radicais=false&buscaExata=true&page=1&pageSize=10&queryString=adpf%20153&sort=_score&sort
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Para a possibilidade de uma hermenêutica jurídica é essencial que a lei vincule por 
igual todos os membros da comunidade jurídica. Quando não é este o caso, como no 
caso do absolutismo, onde a vontade do senhor absoluto está acima da lei, já não é 
possível hermenêutica alguma, ‘pois um senhor superior pode explicar suas próprias 
palavras, até contra as regras da interpretação comum’. Neste caso nem sequer se 
coloca a tarefa de interpretar a lei, de modo que o caso concreto se decida com 
justiça dentro do sentido jurídico da lei. A vontade do monarca, não sujeito à lei, 
pode sempre impor o que lhe parece justo sem atender à lei, isto é, sem o esforço da 
interpretação. A tarefa de compreender e de interpretar só ocorre onde se põe algo 
de tal modo que, como tal, é vinculante e não abolível. 
 
É notório que se preside uma crise de caráter democrático e uma interferência 
interminável do Supremo Tribunal Federal (STF), indo, inclusive, de encontro com a 
independência e a separação dos três poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário), situação 
que, segundo entendimento de (WOLKMER, 1995, p. 168-169), os  poderes  políticos 
(Executivo e Legislativo) possuiriam funções criadoras e regulamentadoras, enquanto o poder 
desprovido de autoridade   política   (Judiciário), ficaria a cargo   apenas da execução e 
aplicação dos mandamentos dos demais poderes.  
Na verdade, o sistema de justiça do País, principalmente a alta cúpula do Poder 
Judiciário, tem a sua atuação ligada ao viés político, o que propicia o que muitos denominam 
de “ativismo judicial”, que seria, na visão de (TASSINARI, 2013, p. 33) exercício de controle 
de constitucionalidade, maior interferência do Poder Judiciário e abertura à discricionariedade 
judicial. Portanto, o que se verifica na atualidade é um posicionamento dos poderes cada vez 
mais distantes da atividade individualizada, o que, de certa forma, afetaria a harmonia descrita 
na Constituição Federal de 1988. 
De acordo com Recondo; Weber (2019, p. 298-299): 
O tribunal passou a se relacionar em pé de igualdade com os demais Poderes. [...] A 
corrosão da autoridade e da legitimidade do Supremo espraia seus efeitos para a 
Constituição, que o tribunal deveria guardar. Se o STF se vale dela, em muitos casos, 
como instrumento, deixa no ar o recado de que o texto constitucional pode ser lido, 
torcido e espremido para concluir o que cada grupo político quiser. E isso, num 
cenário de polarização política inédita, provoca o enfraquecimento — ou o 
questionamento — do pacto social que construiu a Constituição de 1988.  
 
É bem verdade que o ativismo judicial causa insegurança jurídica e remete à indagação 
a respeito de uma possível ausência de legitimidade democrática, pois os agentes políticos do 
Poder Judiciário não foram eleitos pelo voto democrático. Além disso, a judicialização da 
política é outro tema que também se instaura como um problema atinente à independência e à 
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Democrático de Direito é condição indispensável para garantir a igualdade e a liberdade entre 
os cidadãos, exatamente como preconiza a Constituição da República.  
 O contemporizar o adequado funcionamento da democracia e da liberdade de 
expressão com o acirramento de manifestações extremistas, tornou-se uma das grandes tarefas 
do Estado, pois quando há a percepção de que, em passado não muito remoto, a política vinha 
a reboque da corrupção e da irresponsabilidade na gestão pública, o descontentamento 
coletivo e o radicalismo de opiniões passam a ser a tônica entre as pessoas. É por isso que a 
democracia deve propiciar o diálogo e a pluralidade de manifestações, de forma que a 
consciência coletiva possa se estabilizar naturalmente e sem interferências. 
Acerca da materialidade democrática, Barroso (2020, p. 58) expõe: 
A democracia em sentido material, contudo, que dá alma ao Estado constitucional de 
direito, é, mais do que o governo da maioria, o governo para todos. Isso inclui não 
apenas as minorias – raciais, religiosas, culturais –, mas também os grupos de menor 
expressão política, ainda que não minoritários, como as mulheres e, em muitos 
países, os pobres em geral. Para a realização da democracia nessa dimensão mais 
profunda, impõe-se ao Estado não apenas o respeito aos direitos individuais, mas 
igualmente a promoção de outros direitos fundamentais, de conteúdo social, 
necessários ao estabelecimento de patamares mínimos de igualdade material, sem a 
qual não existe vida digna nem é possível o desfrute efetivo da liberdade. 
 
A Constituição Federal de 1988 trouxe elementos favoráveis a instauração de uma 
política voltada ao ativismo judicial, pois, diante de tantos direitos à disposição e, ao mesmo 
tempo, do raquitismo do Estado, a efetivação de direitos acaba caído no colo do Poder 
Judiciário: 
A Corte passou a ocupar o espaço nobre do ativismo judicial [...]. Nos temas de alta 
sensibilidade e repercussão político-partidário-eleitoral, a Corte, em diferentes 
oportunidades, tem sido o momento decisivo de formação das bancadas legislativas 
nos diferentes níveis de governo. Há forte judicialização do processo eleitoral, em 
todos os níveis federativos, e o Supremo tem sido personagem importante desse 
processo. Não é por menos que a repercussão nacional das decisões tem tornado 
comum falar-se do Supremo como o ator à frente da “mãe de todas as reformas” do 
país: a Reforma Política, a principal de muitas outras reformas estruturais urgentes 
que não têm encontrado no Congresso o avanço deliberativo necessário. (CAMPOS, 
2014, p. 142). 
 
Destarte, mencionar o ativismo judicial, como um fenômeno que nasce no âmago do 
sistema judicial do País, enquanto movimento individualista de interpretação de atos e 
condutas dos poderes, observados pelos sujeitos, emanados de seu entendimento e 
direcionamento político, de acordo com Barroso (2011, p. 06), a ideia de ativismo judicial está 
associada a uma participação mais ampla e intensa do Judiciário na concretização dos valores 
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Acerca do ativismo judicial, referenciando a criticidade do papel dos juízes, 
Cappelletti (1993) explica: 
É manifesto o caráter acentuadamente criativo da atividade judiciária de 
interpretação e de atuação da legislação e dos direitos sociais. Deve reiterar-se, é 
certo, que a diferença em relação ao papel mais tradicional dos juízes é apenas de 
grau e não de conteúdo: mais uma vez impõe-se repetir que, em alguma medida, toda 
interpretação é criativa, e que sempre se mostra inevitável um mínimo de 
discricionariedade na atividade jurisdicional. Mas, obviamente, nessas novas áreas 
abertas à atividade dos juízes haverá, em regra, espaço para mais elevado grau de 
discricionariedade e, assim, de criatividade, pela simples razão de que quanto mais 
vaga a lei e mais imprecisos os elementos do direito, mais amplo se torna também o 
espaço deixado à discricionariedade das decisões judiciais. Esta é, portanto, a 
poderosa causa da acentuação, que em nossa época, teve o ativismo, o dinamismo e, 
enfim a criatividade. 
 
Portanto, o ativismo judicial vem interligado ao fenômeno da judicialização da 
política, demonstrado através de inúmeros fatores que explicam este fenômeno, a exemplos: 
o sistema político democrático; a separação dos poderes; o exercício dos direitos políticos; 
a manipulação de tribunais para fins e interesses pessoais; a ineficácia das instituições 
políticas e administrativas dos poderes. 
No cerne do ativismo judicial obstante ressaltar a manifestação crítica acerca das 
relações entre direito e democracia na contemporaneidade, ressaltando a soberania do povo na 
estrutura política da sociedade e corroboradas da ordem jurídica, provocando, portanto, o 
debate no campo das normas jurídicas, bem como a discussão eminente na elaboração das 
decisões, da subjetividade do Poder Judiciário na gestão normativa do país. 
 
3.2 A atuação e a competência do Supremo Tribunal Federal 
A Constituição Federal de 1988 ao redemocratizar o país, abriu a possibilidade de uma 
autonomia do Direito, onde as decisões judiciais não são mais limitadas à vontade políticas, 
mas sim, o único limite, para qualquer um dos três Poderes da União é a própria Constituição 
e suas normas. O desenho constitucional herdado do processo de redemocratização expandiu o 
conjunto de temas de natureza constitucional passíveis de serem judicializados e conferiu 
competências superlativas ao Supremo Tribunal Federal (VIEIRA, 2008). 
Na última década, o Supremo Tribunal Federal tem se manifestado sobre questões de 
máxima relevância política, social e econômica, sendo notável, nesse tocante, a ampliação da 
representação e da participação de atores sociais no âmbito do controle judicial de 
constitucionalidade, com ênfase para a ampliação do rol de legitimados para a propositura das 
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O Supremo Tribunal Federal exerce a função de guardião da Constituição Federal, 
cabendo a ele, fiscalizar as ações dos poderes Executivo e Legislativo, garantindo que estes 
atuem dentro da constitucionalidade. As competências do Supremo Tribunal Federal são 
definidas pela Constituição Federal em seu artigo 102. 
É possível dividi-las em competências do Supremo Tribunal Federal em originárias, 
quando julgar causa como instância única, e competências recursais, que poderão se 
demonstrar em recursos ordinários, como será o caso do habeas corpus, habeas data, mandado 
de segurança e o mandado de injunção, ou extraordinários, no qual será exercido controle 
difuso de constitucionalidade. 
Ainda que a independência dos Poderes esteja determinada na Constituição Federal, já 
se tornou comum a intervenção do Supremo em temas sensíveis, cujo amparo constitucional é 
criticável e duvidoso, situação que afeta de forma muito dura o sistema público em face da 
acentuada insegurança jurídica e social que essas posturas causam. 
Avançar o sinal e ir para além da atribuição constitucional precípua do Poder 
Legislativo, certamente produzirá intensa intranquilidade jurídica e social pela própria ruptura 
no sistema, pois, contra leis inconstitucionais, recorre-se ao Poder Judiciário, mas, contra 
decisões do próprio Poder Judiciário (STF), se está no topo do poder e, por isso, não há 
possibilidade de controle. 
O ativismo judiciário propicia profunda insegurança jurídica, não sendo admissível 
que juízes decidam sobre condenações ou absolvições à revelia da Constituição, causando 
novamente um efeito simbólico corrosivo das instituições, que devem se pautar pela coerência 
e a integridade, parafraseando Ronald Dworkin (1975), ao dizer que “é dever do Estado tratar 
todos com igual consideração e respeito”. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Por fim, como se vê no presente texto acadêmico, necessário refletir sobre o momento 
ímpar que o País atravessa no que tange aos limites constitucionais dos Poderes da República. 
Basta a simples consulta a obra de Direito Administrativo para se saber que os poderes do 
Estado têm atribuição (competência intrínseca e extrínseca) constitucional típica e atípica, 
mas neste contexto também não se pode admitir a ausência de limites, cujo dosador será 
sempre os pilares da justiça, da liberdade e da igualdade (de participação, inclusive), 





RevInt - Revista Interdisciplinar de Ensino, Pesquisa e Extensão  
ISSN 2358-6036 – v. 9, 2021, p. 166-177.      






Por que não tenho mais medo dos juízes? Uma análise do posicionamento decisório do STF 
frente ao estado democrático de direito 
 
 
Também, nunca é demais lembrar que todo e qualquer ato de poder praticado por 
agentes públicos (políticos) ao fim e ao cabo significa um ato do Estado constitucional, cuja 
moldura não pode descambar para interesses inautênticos (privados) sob pena de fragilizar o 
sistema constitucional e instaurar um regime autoritário.    
Portanto, a atual situação vivenciada no Brasil levanta importantes questionamentos 
em relação à qualidade da democracia que se instaura em decorrência da atuação dos poderes. 
Não se admite que Ministros ajam de ofício, ou interfiram na competência privativa de outros 
poderes (sem justificativa constitucional), cujas decisões muitas vezes se justificam mais por 
conta de uma possível concorrência política/jurídica que assola o País.   
O caminho mais seguro para a superação daquilo que se pode denominar de “crise 
política” que o País atravessa, sem dúvida nenhuma, é voltar os olhos à Constituição Federal, 
garantidora de direitos e deveres iguais a todos. Voltar-se à Constituição, significa 
salvaguardar os seus atributos principais, em respeito aos seus pilares fundados na igualdade, 
na ampla participação (democracia) e, sem jamais abandonar o princípio fundante de qualquer 
democracia: a liberdade.  
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